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LEI MUNICIPAL N'657/2026, de 24 de março de 2026.

INSTITUI E IMPLEÍYTENTA A POLíTIGA DE
EDUCAçÃO INTEGRAL NA REDE MUNICIPAL DE
ENSINO DE Í',ANAIRA-PB, E DEFINE AS
DIRETRIZES GERAIS E OBJETIVOS A SEREM
ALCANçADOS, e dá outras providencias.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE i'ANA|RA, ESTADO DA
PARAÍBA, no uso de suas atribuiçÕes legais conferidas pelo que determina o art. 38, da
Lei Orgânica Municipal, faço saber que a Câmara de Vereadores do municÍpio de

Manaíra, Estado da Paraíba-PB, DECRETA e eu SANCIONO a seguinte Lei.

Art. í'- Fica instituída a Política de Educação lntegral, já anunciada, na legislaÇáo educacional
brasileira, abrangida em nossa Constituiçáo Federal, nos artigos 205, 206 e 227; no Estatuto
da Criança e do Adolescente (Lei n" 9.089/1990); na Lei de Diretrizes e Bases (Lei n'
9394/1996), nos artigos 34 e 87; no Plano Nacional de Educação (Lei n" 13.05/2015) e no Fundo
Nacional de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Básico e de ValorizaÉo do Magistério
(Lei n' 14.113i2020), com regulamentaÉo e definição de diretrizes na Lei n" 14.640, de 31 de
Julho de 2023, a qual que lnstitui o Programa Escola em Tempo lntegral e dá outras
providências e em consonância com a Lei Municipal N" 413 de 15 de Junho de 2015, que
aprovou o Plano Municipal cle Educaçáo, em especial a Meta 06 do Plano.

Art. 2" - A educaçáo integral na rede municipal proporcionará aos alunos o auxílio no
desenvolvimento e na aprendizagem oportunizando o acesso à cultura, à arte, ao esporte, à
ciência, à tecnologia, ao empreendedorismo, à inovação e a cidadania através de atividades
complementares em conformidade com o projeto polÍtico pedagógico e o currículo da rede de
enslno municipal.

§ í" - A Íormaçâo intêgral, êÍetivada por meío da educaÇáo integral, é aquela que considera o
sujeito em sua condiÉo multidimensional (física, cognitiva, intelectual, aÍetiva, social e ética),
inserido num contexto de relaçÕes.

Aí1. 3o - A Política cle Educação lntegral aplicada ao Sistema Municipal de Ensino terá como
principais objetivos:

| - viabilizar a efetivação de currículos e metodologias capazes de elevar os indicadores de
aprendizagem dos estudantes em todas as suas dimensÕes;
ll - contribuir para o avanço da alfabetização na idade certa;
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lll - adequar as condiçôes gerais para o cumprimento do Currículo, enriquecendo e
diversificando a oferta das diÍerentes abordagens pedagógicas;
lV - ampliar os tempos pedagógicos, os espaços escolares e as oportunidades de aprendizagem
a partir da educaÉo em tempo integral dos estudantes matÍiculados nas insütuições de ensino
da rede pública municipal;
V - prover as condiçÕes para a redução dos índices de evasão escolar, de abandono e de
reprovação;
Vl - atender os estudantes nas suas diferentes possibilidades e dificuldades procurando
desenvolver habilidades para construir conhecimentos;
Vll - oferêcer aos estudantes oportunidades para o desenvolvimento de projetos voltados para
a melhoria da qualidade de vida familiar e em comunidade;
Vlll - proporcionar atençáo ê proteÉo à infância e à adolescência;
lX - orientar os estudantes em seu desenvolvimento pessoal, proporcionando alternativas de
aÉo no campo social, cultural, esportivo e tecnológico;
X - aprimorar a formaçâo dos profissionais para o desenvolvimento de metodologias, de
Estratégias de ensino e de avaliação, a fim de possibilitar a aprendizagem dos estudantes.
Xl - prover adequação da infraestrutura física necessária para o funcionamento das escolas
municipais com vistas à realizaÉ,o do modelo de educaÉo integral, bem como prover os
equipamentos e os recursos tecnológicos necessários parÉr as proficiências pedagógicas e
eficácia da gestâo escolar.

Art. 4o- As escolas que vierem a oferecer educaçáo em tempo integral deverão ter um Projeto
Político Pedagógico próprio, o qual refletirá as concepções da proposta PedagÓgica e
disciplinará as normas e princípios de organização, o mesmo contemplará diretrizes como:
I - apresentar os fins e os objetivos da educaçáo integral em escola de tempo integral,
acrescidos dos objetivos de cada etapa e modalidades de ensino oferecidos;
ll - explicitar as concepÇôes de ser humano e soaiedade, de educação integral, de escola de
tempo integral e da respectiva proposta pedagógica;
lll - fundarnentar a concepção de proposta cunicular para a educação integral nesta escola, a
integraçáo das áreas do conhecimento e dos componentes curriculares da Base Nacional
Comum com os componentes cuniculares e projetos da parte diversificada, os planos de estudo
que contemple a matriz curricular adotada e os planos de trabalho dos professores e demais
profissionais;
lV- descreveÍ a metodologia utilizada pela escola;
V- apontar os critérios dê organizaÉo da escola: especifique seu regime escolar, matrÍcula,
calendário escolar, organizaçâo das turmas/agrupamentos de estudantes, processo de
avaliaçáo da proposta pedagogica e do desempenho dos estudantes com respectivas formas
de registros, conselho de classe, estudos de recuperaçáo, controle da frequência, classiflcação,
progressôes, aceleração de estudos, avanço, transfêrência, aproveitamento de estudos e
adaptação, reclassificação e certificação.
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Art. 5o- A Escola de Tempo lntegral terá o apoio das seguintes funções e equipes
profissionais:

I - Equipe de gestáo pedagogica e administrativa;
ll - Coordenadores pedagógicos;
lll - Professores das áreas de conhecimento e dos componentes curriculares da base comum e
parte diversificada (campos integradores);
lV - Professores e Assistentes de Sala de Atividades Formativas;
V - Profissionais de apoio multifuncional e atendimento a educaÉo inclusiva;
Vl - Apoio pedagógico itinerante para alfabetização;
Vll - Assessoriâ Pedagógicas e Técnica.
Vlll - Tutoria/monitoria educacional;

Parágrafo único. O corpo docente e demais proÍissionais que atuarão na Educaçáo de Tempo
lntegral contribuirão para o desênvolvimento do currículo e participaráo de Programa de
FormaÇão Continuada específi ca.

Art. 6'- A gestão desenvolvida será pautada na colegialidade de natureza participativa,

cooperativa e transparente, adotanclo procedimentos que garantam a participaçáo da
comunidade escolar nas tomadas de decisões pedagógicos e administrativas, de forma a
contribuir com a autonomia da escola, assegurando o pluralismo de ideias e decisÓes que

viabilizem a qualidade social da educaÉo escolar.

Att. 7" - O currículo das Escolas de Tempo lntegral, será regulamentado pela Secretaria
Municipal de Educação em conjunto com o Conselho Municipal dê Educaçâo ê contemplará
atividades educativas diferenciadas no campo das ciências, nos diferentes tipos de linguagens
cultura, e lazer, tecnologias, multiculturalismo, preservação do meio ambiente, promoção da
saúde, educaçáo financeira, estudo do lugar, entre outras, articuladas às áreas do
conhecimento e aos componentes curriculares, que venham contribuir para o desenvolvimento
pleno do estudante.

Parágrafo único - A operacionalizaçâo do cunículo ocorrerá de Íorma integralizada e
diversificada, através de matriz flexível, composta da Base Curricular Comum e Parte
Diversificada (Campos lntegradores), respeitando a realidade local e se desenvolverá com a
participaÉo e a presença contínua dos estudantes, prohssores, equipe de gestáo e de todos
os membros da comunidade escolar, e em todos os espaços e tempos da escola, com vistas à
elâboraçáo e execuçáo do Projeto de Vida dos estudantes.
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Art. 8" - As Matrizes Cuniculares de Referência para organização do trabalho pedagógico
devem ser desenvolvidas de acordo com as DiÍetrizes Cuniculares Nacionais, como
Documentos Cuniculares, o Conselho Municipal de Eclucaçáo, abrangendo a Base Comum
Curricular, Parte Diversificada (Campos lntegradores) e Atividades Formativas, conforme áreas
de conhecimento e seus Componentes Curriculares e realidade local, organizados com a

distribuiÉo das aulas de forma integrada e articulada.

Art. 9o - As Atividades Formativas que, em algum momento, poderáo ser configuradas como
componentes complementares, seráo desenvolvidas por Professores ou Agentes da Educaçáo
lntegral, com vistas à formaÇão integral dos estudantes, que consequentemente, caracterizarão
a identidade da Escola de Tempo lntegral.

Art. '10' - Para fins desta lei, consideram-se Atividades Formativas as atividades culturais,
esportivas, artísticas, científicas ou têcnológicas e as de apoio pedagogicas, desenvolvidas de
forma presencial, dentro ou fora da unidade escolar, destinadas a melhoria do aproveitamento
escolar, ao enriquecimento do currículo e do desenvolvimento intelectual, social, físico,
emocional e cultural do aluno.

Art. íío - As Escolas Municipais de Ensino Fundamental que implantarem o regime de Tempo
lntegral terâo suas matrizes cuniculares eonstifuídas da seguinte foÍma:

| - Carga Horária de 20 horas ou 30 horas semanais do currículo composto pelos componentes
da BNCC.
ll - Carga Horária de 15 horas semanais constituídas de parte diversificada do currículo, com
base a atender as mais diversas áreas.

Art. í 2" - As escolas de tempo integral oferecerão uma carga hoÉria semanal total
correspondente no mínimo a 3s(trinta e cinco) horas/aulas e no mâimo de 4S(quarenta e cinco)
horas/aula.

Parágrafo único. A jornada escolar de Tempo lntegral poderá funcionar em dois turnos manhã
ê tarde ou em formato de horários corridos, de forma a atingir obrigatoriamente, no mínimo, 7
horas diárias.

Art. í3' - O público-alvo para a oferta de atividades volladas à ampliação da jornada escolar
serão os estudantes matriculados nas es@las do Sistema Municipal dê Ensino, a serem
atendidos gradualmente.

Art. í4" - Pa.a a consecução da Política Municipal de Educação lntegral a Secretaria Municipal
de Educaçáo, poderá celebrar convênios, parcenas, contratação de serviços e de acordos de
cooperaÇão técnica com instituições públicas e privadas, firmar teÍmos de cooperaçáo com
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organismos e instltuiçoes nacionais, internacionais e congêneres.

AÉ. 15' - Ficam criadas as funções de Assistentes de Sala da Educação Integral gue estaráo
envolvidos nas Atividades Formativas supracitadâs, tais como: oÍicinas de esportes; de cultura
afro-indígena e cultura local, de projetos integradores; de dança e música; dê teatro; de
educação patrimonial e ambiental; de projeto de vida; de multiletramento; de tecnologia da
informaçáo e da comunicação - TIC's; entre outras atividades.

§ í' - A Secretaria Municipal de Educação poderá contratar Os assistentes de Sala da Educação
lntegral, mediante processo seletivo simplilicado, para realizaçáo das Atividades Formativas
Complementâres supracitadas.
§ 2'- Os assistentes de Sala da Educação tntegral receberão uma bolsa de aruda de custo no
valor de meio salário mínimo de acordo com o calendário escolar.

Art. 16' - As Escolas Municipais de Tempo lntegral teÉo metas e resultados a serem
alcanÇados de acordo com os indicadores de qualidade estabelecidos pelo Ministério da
Educaçáo, e Secretaria de EducaÉo a partir dos dados apresentados pelas avaliaçôes internas
e extemas.

§ 1' - As Escolas Municipais de Tempo Integral nâo poderão ter evasão e reprovação, os alunos
que tiverem dificuldades de aprendizagens deverão um acompanhamento individual.

Art. '17'- Os casos omissos sêráo dirimidos pela Secretaria Municipal de Educação, junto ao
Conselho Municipal cle Eclucação, a gestão administrativa e pedagfuica da Rede de Tempo
lntegral.

Art. 18' - As despêsas decorrentes da execução desta Lei correráo por crnta de dotaçÕes
orçamentárias consignadas anualmente à Secretaria Municipal de Educaçáo, observados os
limites de movimentação, empenho e pagamento da programação orçamentária e financeira
anual.

Art. í9' - Esta Lei entraÍá em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposiçÕes
em contrário.

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Manaíra, Estado da Paraíba, em 24 de

marÇo de 2026,203 anos de lnde
município de Manaíra-PB.

Brasil e ô4 anos de Emancipaçâo Política do

44 Á'-
Dr. MANO VIRGULINO Sll,lÃO

- Prefeito Constitucional -
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LEI íúUNICIPAL No 65ir/2026, de 24 de ínatço de 2026

Arrtoriza I abeÍtlÍa de

crédito e6pecial ao
OÍçamêírto do coflente
ExeÍcÍcio m26 relativo
âo RECURSOS FTI -
FOflENTO

ÂTRICULÂ TEMPO
INTEGRAL
estruturação do
PÍograma Escola em
Tempo lnlegÍal, e dá
oubas proúdências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO ITUNICIPIO DÉ
MANAíRA, ESTADo DA PARAíBÂ, no uso de slas atribuições teg€b
conferidas pelo que determina o ART. 38, dâ têi OÍgânicâ Ítlutlicapal.
íaço saber que a Càmara de VereadoÍes do municipio dê Manalra,
Estado da Paratba-PB, OECf,ETA e êü SANCIOI{O a Êeguhte Lei.

Art ío - Ficá o Poder Ercddivo Mrtrricipâl de MANAÍRA-PB,
autorizado a abÍiÍ um crédito especial jrírto ao Orçamenlo CoríeÍúe m
valor de R§ 266.201,73 (Duzêntos ê 3e33ênta e 3êis mil,
duzênto! ê um rêais e setêntâ e úê5 cê[tâvos), destinados a

da Escola que fúciona em Tempo ln[egral - RECURSOS En - FOlrEl{TO
MAÍRÍCULA ÍEMPO lMÍEGRAL, conforme classmcação orçamentáÍia:

compÍa de mateÍiaÉrmeÍcadoÍias ê Eq{t amêotos paÍa

TOÍAL:........ .R$ 79.860,52

12 36í í0O5 2í33 - Manutenção e Desenvolümenlo do Progíama
Escola em Tempo lntegral- Ensho Fqdamefllal Obietivo: M tt€í ê
Desenvotver as Ações do Programa Escola em Tempo ffiêgral-
Enlino Fundam.nhl.

í2 36í ímS ílm - lmplantaÍ e Êstruürraí o Programa Escola em Tempo
Íntegíal- Êosiílo FundameÍ{al
Objetivo: MantêÍ e Dêseovolver as Ações do PÍogÍôma Escola êm
Tempo Integaal- Eírslno Fundamental

FONTE OE RECT,RSOS:

25i16-í071 - Transíerências do FUNDEB - Complementação da Uniáo
- ETI

OESPESAS DÊ CAPITAL
4490.62 99 - Equipâmêntos e M.teÍi.l
Permanentê:.....-................-............Rt 79.060,§l

FONTE DE RECURSOS

2646-107í - T.ansÍeréncias do FUNDEB - Complementação da União
. ETI

Í,ESPESA CORNE'{IE
33090.30 99 - Material de
Colrsuílro................... ..Rt lE6.3,lí,21
TOT4L:.......,..,...-,--... ...R$ í863,11,21
TOTAL GERÂL... ......RS 266.20í,73

Art 20 - Coostltui reqrrsos para cobertura do crédito especial
abeÍto pelo aÍtigo antêrior os pÍovêniêírtês de Soperávit Financeiro do

Exe.clcio ÂnteÍior. no valor de 266.201,73, através dê natuÍeza de
Íeceita: 1.7.-1.5-53.0.1 TransreÍêocias de RecuÍsos do Fundeb
d6liÉdos à cÍiação de môtÍculas em ETl. com ÍoÍÍe do recursosi
'15.16{000 - TrarÉÍeÍêíEias do FUNDEB - Complêmentação dâ União
- ETl, nos termos do aít-,43. § 10 da Lei i1.320/6if, conÍorme rubrica
dêfinida em OecÍeto.

Art. 3ô - Fr6a tambám ar.{oÍizado o Ereculivo Municipal a

hctiÍ êsae CÍAito Espêcid rb Phoo Plrisru5l 20262029 e m Lei de

[kêfües OrçameÍ{árias para o ererc,cio de 20ã, automaticamente,
para qre traja compalbldade com a alteÍação ora Íealizada na LOÁ/
2tâ.

Art 'lô 
- Esb Lei enta em vigoÍ na data de srra publicação,

íevogadas as disposiÇües em coÍrúáÍio-

Galinete do Prereito Coírsütucional do ml'nicltio de ManalÍa, Estado
da PaÍalba, em 2,í de março de 2026,203 anos da lndependência do
Brasil e 6,1 ano6 dâ Emancipaçáo Políüca do município de ManaÍÍa-PB.

Or. lrÂNOEL VIRGUUNO SMÃO
- PreÍêito Constitucional -

Aútoíiza a abertura de

cÍédito êspêcial ao
OÍçamento do coÍÍênte
Exercício 2026 relaüvo
ao RECURSOS FTI -
FOTIENÍO
iiÂTRíCULÂ TEMPO
INTEGRAL
Êstruturação do
Programa Escola em
Tempo tntêgÍal, e dá
oukes providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO ÍTIUNICíPIO DE
AflAíRA, ESÍADO OA PARÁIBA, no l§o de suas atibrições tegais

coÍíeridas pdo que delêímina o art. 38, da Lêi Orgtuba Municipal,
Íaço 6abeÍ quê a Cámâra de V6aeadoÍâ6 do mmiclpio de Manalra.
Eslâdo da PaÍaíba-PB. DECRETA ê eu SÂNclOilO a seguinte Lei.

PAGINAOl

30.000 - SêcretâÍia Municipal da Educâçáo
LEI *UNTIPAL No 65.1/2026, de 24 de março de 2026.
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aASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERI{O MUNICIPAL

AÉ. ío - Fica o Poder Execúivo Municipal de mÂNAIRÂ-PB
autorizado a abriÍ um cÍédío especial junto ao OÍçameÍ,to. poí
de Arrecadação CorÍênte no valoí de Rt 48.976,77 (Qua.ênta e sêi
mil, novêcentos e sêtenta e Seis reais e setenta e setê centâvos)
destinados ao pagamento de ollcinêiros da Escola em Têmpo lrÍegÍal
REcURsos ÊTI - FoiltENÍO MATRÍCULATEMPO INTEGRAL. conform

classificação orçamentária:

30.000 Socrêtarie Municioal da Éducacáo

33090.iaE 99 - Outros AuxÍlios Financeiros à pessoas ÍÍsica

12 361 ím5 2133 - Manutenção e Desenvolvimento do ProgÍama
Escola em Tempo lrúegíal Ensino Fundamêntal
Objetivo: MaÍ{eÍ e Desenvolver as Açôes do Programa Escola em
Tempo lÍiegral- Ênsino Fuodameital
FONTE DE RECURSOS:

1648-í07í - TransÍeíêocias do FUNDEB - Complementaçáo da Uniáo -
m
DESPESA CORREHTE

ITÂNAIRÀ-PB, NOS
TERMOS DA LEI
COMPLEMENTAR NO

123[2006, e adota
outÍas providências

o PREFEITo CoNSTITUCIoNAL Do MUNICÍPIo DE
Í*Aí{ÂiRÁ, EsTADo DA PÀRÁ,BÁ, no uso dê suas atibuições legab
confeíidas pelo ryê dotermina o ARÍ. 36, da Loi O€àriGa ilunk ipâ|,
,aço saber gue a Câmara de VeÍeadoÍes do muhicípio de Manalra,
Estado da ParaÍba-PB, DECRETÂ ê eu SAI{CIONO a seguinte Lei

AÊ ,ô. AntoÍiza a Adminislração Pública Municipal realizaÍ
úatamento favoÍecido, diferenciado, §implificado e regionalizado às
MicÍoempÍesa§ (MÊ) e Empresas de Pequeno PoÍte (EPP). nas
contÍataçôes púHicas rêaÍzadas no âmtÍto da Adminbbação Pública
DiÍeta e lndiÍeta do Municipio d€ Manalía-PB, nos têrmos da Lêi
Complementar no í 23/2006 e da Lêi no 11j33t2021.

Art. 2o. Para os efeitos desta Lêi. considêram-se
MicÍoempíesas e Empresas de Pequeno Poíle aquelas assim definidas
rE Lei ComCemêúaÍ Íf 121/20ffi-

AÍL 3'. No6 pÍocsssos de liitaçóes públicas do Município
de Manaíra'PB parâ aquisição de ben§, sêíviços e obras, será
concêddo batámêoto Íavoíêcido, difêrênciado e simplificado para a6
micíoêmpÍesas e êmprêsats de pequêno poÍte, obietivando:
| - a pÍomoçâo do deserwofuimento econômico e social;
ll - a amplação das polÍticas púb[cas voltadas paÍa âs microempresas
e empresaô de pe(ileÍ|o poíte;
lll - g inegÍ{ivo à àroveÉo têcnológica;
lV - o fomefito do deseÍvotyimento local, por melo do apoio aos ârrânjos
pÍodutivos locais.
§1o. PaÍa eÍeitos desta Lei, considera-se:
I - âmbío local: limites gêográficos do Muníclpio de ManãiÍa-PB.
ll - ãmbito Íe0ional: limites gêográllcos compreendidos na Região
g€ogúáÍica de supôrte a cidade de Manaírâ-PB, consideÍando a
&stància de 300km como raio. calcdado destâ cidade.

§2.. Ouando se trataÍ de êxclusiüdade local ou Íegional, deverá a
admiÍisúação clmpíovaÍ, na Íase de planeiamento da contrâtâçâo,
que tal beneílcio nôo ká Íesthgt de forma irjúsliÍcada a concoííência,
causando posslvêÉ pÍejúlzoB na êscolha da melhor pÍoposta e que
em seu meÍcâdo local ê/ou regional possui pelo menos 3 (trés)
empÍêsas intêressadas em participaÍ da licitação. compÍovando a
ybbalidade poÍ meio de pr@Glas dÊ pÍeç6 para compoÍ pesquisa
meroadológha .

Art-,1o. Nas cortratações públicas municipab deverá ser
âssegurado lÍatamênlo ÍavoÍecido às ME e EPP, especialmente
mediante:

I - realizeç& dê licilaçôês êrd{rsivas para ME e ÉPP nos itens ou
lotes qro valor estimado seja de até Rl: Eo.Odr,OO (oatenta mil
rrrit);

TOTAL:...........................

Ârt. 2' - Consütri reêúlÊos pâía cobêrfuÍa do cÍêdto
aberlo pelo aúigo anterior os provenierÍtes de Exc€sso de Nrccadaçá
apurádo no corrente êxeÍclcio, no valor de /Í6.976,77, ahavés dê

de receitai 1.7.1.5.53.0.,| Tíansferências de Recursos do Funde
d$tlnados à eÍiâção de matÍlcdâs em ETI , com foÍ{e de recúsoô: ,l

0000 - TíansÍerências do FUNDEB -Complemeriação da Uniáo - ETl,

teÍmo8 do art. ,13, § 1'da Lei4.320/64, lnciso ll, coífoíme rubrica defi
acima.

Âí.30 - Fica também âulorizado o Execulivo Municipala inclu
este Crédito Espêcjal no Plano Plurianual 2026/2029 e na Lei de O
Orçamentá.ias para o exeÍcicio de 2026, adomalicamente. parâ que ha
compaübilidade com s alteração oÍa realizada nâ LOA,/2026.

A.t. 4'- Esta Lei entra em vigor na data de s{a publicação,

aevogadas as disposições em conlÍário.

Gabinete do Prefeito Constitlcional do mudcípio de Manaíra, Estâdo da

P.Íalba. em 2,í de maÍço d€ 2026. 203 anos dô lndêpêÍÉêrEÍâ do Brrst
64 anos da Emancipação PolÍtica do munacÍpio de MaoôÍÍaPB.

Dr. MANOEL VIRGULIiIO SIMÂO
- PrêÍêito Con3titucional -

REGULÂfENÍA
ÍRAÍA',ENT
FAVORECIDO

LEI MUNICIPAL No 65í2026, dê 24 dê rna,ço de 2026

SIMPLIFICADO
REGIONALIZADO

lll - Íeserva de cota de até 25% (únte e cinco por cento) do objeto
p6ía c!ítrataçào êrd.rsiva de ME e EPe em ceÍtames para aquisição
de ben6 de nahreza dvisível;

Il - possitildade de srócontatação dê ME e EPP em conAatações de
maioÍ vrdto, nos teímos previdos no edital:

OIFERENCIAOO

AS MICROEMPRESAS
EMPRESASDE
PORTE I{AS
O ÂrBtTO DO

lV - pÍeíeÍência de contratação para ME e EPP sediadas local ou
regioralmeííe, nos lermos do § 30 do aÍi. ,48 da Lêi Complementar no

tc
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12312006, quando justificadamênte êstabêlêcido no instrumêoto
convocatóriol LEI ITUNICIPAL No 654/2026, de 24 dê março dê 2026

V - aplicação do critéíio de desempatê Íiclo, asseguÍando-sê
preÍerência de conlÍatação às ME e EPP quando suas pÍopostas foíem
iguais ou até 10olo (dez por cenlo) superiores à pÍoposta mais bem
classificada.

Art 5o. Na implementaçâo da polÍticâ dê q're t'alã esta Lei, ã
Administração Municip.l:
| - deverá:
a) realizar processo licitatório destinado exclrrsivamenle à panic.baçâo
de microêmpresas e empresâs dê pequêno porte nos ilens de
contÍatação cujo valo. não êxceda àquele estipulado pelo inciso I do
artigo 48 da Lei Complementar Federal no 123, de 14 de dezembro de
2006;
b) ÍixaÍ, em certames para aqubição de beÍrs dê natJreza divbível, cota
de até 25o/o (viÍfe e cinco por ceÍ{o) do objeto paÍa € confal8çâo de
micÍoempÍêsas ê empÍesâs de pequeno porte;
ll - poderá:
a) exigir dos licitantes, nos cedames destinados à contralaçào de
pública de bens, obías e serviços, a sr.ôcontatâÉo de micÍoempresa
o! empÍesâ de pêqlêno portei
b) conceder prioíidade de comratação às miqoempÍe§G e empresâ§
de pequeno porte sediadas local ou retionâlmente, ãté o limíe dê í 0cÁ
(dez por cênto) do melhor píeço válido.

AUTORIZÁ
REI,IAIIEJAIíENTO
TOTAL OU
PARCIAL DE
DOTAçÕES
oRçAMENTÁRlas
P RA o ÉxERcícto
oE 2026. e dá oúras
providencias.

o PREFETÍo coNsÍÍucroNAL Do MuNtclpto DE mANAÍRA,
ESIAOo OA PARAIAÀ co i§o de suas atbúçôês lêgais conÍêridâs
pel,o qrre deteÍmina o an.38, da Lei OÍgâoica Municipal, Íaço saber
que a Câma.â d€ v€.eadoÍes do municipio de Manaíra. Estado da

PaÍaiba-PB. DECRETA e eu SAÍ{CIONO a se$rhte Lei.

Âú 1o - Fiã aúorizada a barEposiçáo, o remane.iamento
ou â tÍansÍeÍência de rêcursos de uma câtegoria de programação
para olfa ou dê uÍR óÍgão para ou[o ê a coÍlsê$le'lb aorlaÉo total
q, pôÍcbl de dolações oí9ameÍ{áÍias cootaÍ es dês OÍçaÍnento Fiscal
e da SeguÍirade Social do Exercicio de 2026' Lei N" 637/2025, de 01/
12/2025, coíespondênte a 50"/" do OÍçamenlo Municipal úilizando
como ,onte de recu6o as dsponibililades câracteíizâdas no parágrafo
1o. do Aíiso,[3, da Lei FedeÍal no,1.320, de 17 de març. de 196,1.

Art 2ô Fica aúorizado a fanspo§ção, o Íemaneiamento
ou a tansíoÍéncia d6 Íecursos d€ uma categoÍia de píogramação
paÍa outra ou d9 um órgão para outÍo de dotaçôôs vinculadas as
despesas obÍigatôÍias dê ca.áêÍ conthuâdo, como definidas no art.
17 da Ld dê Responsab[dade Fscal. coníoíoe Lei No 637/:2025, de
0111212025, úilizando como fonte de recuÍso as disponibilidades
caÍacteÍizadas no parágÍafo ío, do Aíigo 43, da Lei Fêderal nô 4.320,
de 17 de mârço de 196,í.

Pa.ag.ato úniEo. A íonle de ,ecursos para cobeÍtura dos créditos
abeítos na íoíma defiÍida no caplt deste artigo ê o remanejamento
aúodzado no6 lêÍmos do aÍtigo 'lo desta Lei-

ÂÍL 3'. O remanejamento aúorizado só deverá ser
utilizado para remanêiar, exclusivamenle dotaçôês orçamentárias
corsignadas nos Orçamentos Fiscal e da Segúidade Social alocadas
l}os grtpos dr naluraza dê despesa.

| -'3í" - Pessoâl e Encargos Sociais;
ll - "32' - JuÍos e Êncargos da Oívida;
lll - "33" - OulÍos Despesas CorÍentes
lV - "44' - lnveslimênlos;
V - ',15' - AÍDoítizaÉo da Divk a.

^rt 
aô ' O remanêjamcírto aúorizado ÍaÍ-s€-a ató

o limitê do6 sáldos das íespêgtivas dotaçôes vinculadas;

| - no óígão a píogramas diÍeíentes;
ll - no pÍog.sma a óÍgão diferentes;
lll - a óÍgáos e píogramas diferentes

Paragrafo único. O DecÍeto gue aulorizaÍ a taansposição, o
reman€iamento ou a úaíFÍerência de recursos nos limites especificos

AÊ 60. Não se aplica o disposto no artigo 20 d6ta Lêi $Endo:
l- não houver um minimo de 3 (tÍês) Íornêcedores compelitivos
enquadrados como microempresas ou empresas de pêgueno porte
sediados local ou rêgionabnêírte, comprovado na hse do plenêiamêÍto
da contratação -{or meio de pesglisa dê preç6 dedaração e)eÍessâ
do Ôígão d.mandaÍit , ou compíovaçáo aüay& de Câdâsto Naciooal
da Pessoa Juíidica;
ll - dêcisâo dêvidamente iustiíicada considerar que o tÍalamento
diÍeÍenciado, favorecido e simplificado às microempÍesas e empÍesâs
de pequeno porte não é vantaioso para a Adminislração Pública ou
íepresêntâ pÍeiuizo ao conil'nto ou compbxo do obieto I srÍ c!Ítlrrtüdo;
lll - a licitação for dspensáwl ou inexigívd, no3 termoô dos artigo§ 7,t ê
75 da Lei no 11.1X32021, excêluadâs as dispêírsas úaladas pelos
incisos I e ll do Íefêíido aÍl. 75, nas quais as contalaçóes públicas
dêvarão sêr feitas preferencialm€nte por microempÍeaas e EmpÍesas
de pequeno porte sediadas no Müúclpio. obseÍyados, no que coube.,
os incisos I e ll deste aítigo.

Ârt.7'. Os certames alendidos poÍ esta Lei deveÍâo
especiÍicar a condição de líâtamenlo íavoÍecido, dileíenciado,
simplificado e regionalizado paÍa as microêmpresas e empÍesâs dê
pequeno porte no íespectivo Édilal, sem prejuÍzo às demais normas
vigentes de Íavorecimentos de microempresas e empÍesas de peque[o
porte no MunicÍpio de ManalÍa-PB.

ArL Eo. Esia lei enfa em vigo. Râ data de srrâ plólicâção,
ficando Íevogadas as diBposiçóes arieÍioÍes em sentjdo cootÍário.

Gabinete do PrêÍeito Cmstitucional do murúcÍpio de MaÍralÍa, Estado da

ParaÍba, em 24 de março de 2026, 203 anos da lndependência do Brasi
e 64 anos da Emancipação PolÍtjca do município dê ManalÍa-PB.

Dr. I,IANOEL VIRGULINO SlÍtlÃO
- Preleito Constitucional -
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Aú 3" -Â PolÍtica de Educaçâo lntegÍal aplicada ao Sistema
Mlrnicipal de ErÉino têrá como princbais objelivos:

| - viabilizaÍ a êÍêlivaçâo dê curÍÍculos e metodologias capazes de
elevaÍ os indbadoÍês de apÍeodzagêm dos esfudarúes em todas as
suas dimensóes;
I - coírt$uL para o avanço da atbbêtizâçáo na iradE c€rta;
I - adêqúaÍ as condiçôes geÍab paaa o cumpíimento do Curriculo,
enÍiquecendo e diveÍsiíicando a ofgrta das difeÍentes abordagens
pedagógica8;
lV - âmpliaÍ 06 tempos pêdagógicos, os espaços eacolaÍes e as
opoítridades de apreodzagem a parti da edücâção em tempo integrâl
dos estudantes maúicdados nas instituíções de emho da rede pública
municDal;
V - pÍovcí 8s condçíÊâ par6 a reduçâo dos lndcea de evasáo escllar,
dê abandoíE ê dê rêpÍoYação:
Vl - atêndêÍ os estudanles nas auas dileÍentea poâôibilidades e
dificuldades pÍocurando desenvolveí habilidades parâ constíuir
coohecimento6:
Vll - ofêíêcêr aos esüJdantes opoÍhxidade6 paÍa o desenvolvimento
dê pÍoiêtG voltados para a mehoria da qualidade de üdâ familiar e êm
comrnidade:
VII - pÍopoÍciooaÍ atençào ê pÍoteção à inÍZlncia e à adolescência;
lX - oÍíentar os estudantês em seu deaenvolvimênto pêssoal,
pÍopoÍcionando alteÍnativas de âção no campo social, cultural,
e§portivo c tecnohgico;
X - aprimorar a ÍoÍmaÉo dos p.oís§onais paÍa o desênvolümento
dê metodologias, dê Esúatégias de ensino e de avaftação, a fim de
pcsibíitaÍ a apÍendizagem dos estudantes.
Xl - provÊr adêqüação úa inrr.ôcstÍuhna flrica nlc.ssária para o
funcionamênto drs êrcolas municip.is com üata! à rcalizEção do
modêlo de educaÉo iÍÍêgral, bem como pÍoveÍ os equipâmentos e os
rê.uÍsG tecnológicos necegsários para as pÍoficiências pedagógicas
e eficácia da ges*áo escolaÍ.

ÂÍt. a'- As escolas qúe vierêm a oÍêÍêceí educação em
bmpo ite!Íal dêveÍão têÍ urn Proieto Poalico Pedagógico ptópaio, o
qual ,êfiêtirá as coírcêpç6ê6 da pÍoposta Pêdagógica ê disêiplinárá
as no.mas e píhchils de oÍgaÍização, o mesíno contemplaÍá diÍetrizes
@mo:
| - apí6êntar os firrs ê os obietivos da educagão integÍal em êscola
de têmpo integral, acrescidos dos objetivos de cada etapa e
modaidades de ensino oÍeÍecidos;
I - e,glcitáÍ as concepções de sêÍ tumano e socbdadê, de educação
integral, dq Êscola de tcmpo integral e da ÍespcctivE pÍoposta
pêdasóÍÍoa;
il - i'ldameok a corrcê!ção de pÍopo6ta qJniqJlar paía á êducação
írtêgral nêsta e6cda, a intêgraÉo das áÍêas do conhecimerto e dos
componentes cuÍÍiculaÍes da Base Nacional Comum com os
componênte6 cüÍÍicr.rbres e proretos da parte diversificada, os planos
de esfudo qle cootemple a matrü cuniülar adotada ê 06 planos de
tsâbalho dos pÍofessôrês ê dêmal5 profig9kôâig;
N- d6cÍeyêÍ a mefo<blogh l.(lzáda pêla e§&la;
V- apontaÍ os cÍitéÍios dê oÍganização da escola: êspecifique seu
regime e6cdaí' mat ícüla, calendário esêolar, oÍganizaçáo das turmas/
agrupamênto6 de estudantês, processo de avalíãçâo da píoposta
pedagógica ê do dê6êmpenho dos esfudantêô com rêspectivas formas
de ÍeÍÍstos, conselho de classe, estJdos de recuperação, conkole
da frequência, dasôificação, progrcssôes. aceleÍação de estudos,
avanço, trrnsfêÍêncir, aprovaitâmanto da astudos c adaptação.
rccl.!.ificáção ê êêítificaçào -

nesta Lei discíiminará os valoÍes remanêiados agÍegados segundo as
categorias definidas no8 artigo 30 desta Lei.

Ârt. 5o - Esta Lei entra em vigor na data de 6ua
publicaÇão., revogadas às disposiÇões em contrário.

Gabinete do Preíêito Consllk ck»al do muoic8rk dê Mânâka, Estado da
Paíalba, em 2/í de marÇo de 2026, 203 ano de lnd€pencia do Brasl e
anos dê Êmancipação Politba do municlpio de Manaíra-PB.

Or. MANOEL VIRGUUNO SIMÃO
- Prefeito Constitucional -

LEI MUNICIPAL N" 657/2026, de 24 de março de 2026.

INSÍITUI E
IÍIIPLÉMENTA A
PoLITrca oE
EDUcAçÃo NTÊGRAL
iIÀ REOE i'UNICIPAL DE
ENstNo DE llANÂíRÂ-
PB, E OEFIT{E AS
DIRETRIZES GERAIS E
OBJETIVOS A SEREÍII
ALCANÇADOS, e dá
outas providencias.

o PREf E|TO COMimUOONAL DO UMdnO Oe rUnrln t I

ESTADO DA PARAíBA, no uso dê suas atribuições legáis conrerida§l
pelo que determina o aÍt. 38, da L€i OÍgjhbe Irmbip.l. faço sabeÍ 

|

que a Câmara de VêÍeadores do muÍúcÍtlio de Manaíra. Estado da Paraiba-l
PB, DECRETA e eu SANCIOÍ{O a sêguinte Ler. 

i

I

Art. l' - Fica imtituldâ a Polltica de Educaçõo lntegral, jál
anunciada, na legislâção educaciooal bÍasileiÍa, abraogida em noaaâ
Conslituição FedeÍal. nos artigos 205. 206 e 227: no Estatuto da Cíiança
e do Adolescente (Lêi n" 9.089/í990): na Lei de Direbizes e 8asês (Lei
n' 9394/'1996), nos âÍtigos 3,1 e 87; no Plano Nacioítalde EúJcaÇão (Lei
n' '13.05/2015) e no Fundo tlacboal d,e MarxIênção e O6ênvolrimêflto
do Ensino Bâsico s dê Veloíizeção do MedstéÍtô (Lâi n" 1,4.1Í3/20m),
com rêgulamentaçâo e defuúÉo de (tretÍtzes na Lei n' 14 6,i0. de 3l de
Julho de 2023, a qual que lnstituio PÍogÍama Escda em Tempo lfltegÍal
e dá outras providências ê em êoírsonância com a Lêí Municial N",aí3
dê '15 de Junho de 2015, que apÍovoú o Plano MuÍricipal de Eúrcação,
em espêcial a Mêta 06 do Plano.

§ t" - A formâÉo iritêgrâ!, êÍêlieâd8 por meb da êôicâçáo htêgral. é
âquêla guê considera o srjeito em sua condiFo múi&nêíBbnd (rbba,
cognitiva, intelecluâ|, aíéüvâ, social e éüca), inseÍk o num conlêIlo de
íêlaçõês.

AÉ f - A educaçào iúegal oa Íede múicipal propoÍcônaná
aos alunos o auxÍio no desênvoMmmto e nâ apreodzagêm opoítrizando
o ace6so à culfurâ. à arte, âo espoÍte, à ciência, à tedrologia, ao
emprêendedorismo, à inovação ê a cidadania atavés dê atividadês
complementaÍes em confoÍmidade com o proieto poliüco pedagógh, e o
curÍÍculo da redê de ensino mtlnicipal.
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I . Equipe de gestâo pedagógica e administÍativa:
ll - Coordenadoíes pedagógicos;
lll - Professores das árêâs dê conhecimento e dos componêntes
curriculaÍes da base comum s parto divsísiíicada (campo6
integradoíe§);
lV - Professores e Assisteotes de Sah de Alividadês Formativas:
V - Profissionab de apoio mullifuncional e atendimeílo a edrrcação
inclusiva;
Vl - Apoio pedagógico itinerante paía alÍabeüzação:
Vll - Assessoria Pedagógicas e Técnica-
Vlll - TutoÍia/monitoÍia educacional;

AÍt 5P. A Escola de Tempo lr*êgral terá o apdo d6
seguintes funçõe6 ê equipes profissionais:

PaÍágrafo único. O corpo docente e demais pÍofrssiooaÉ qrc atraÍão
na Educação de Tempo lntegral contibuião parâ o dêGênvotvim.nto
do currículo e participarão de Programa de Foímação Continuada
especÍfica.

Art. 6' - A geslão desenvolvida será pautada na cobgiaidadê
de natureza participaliva. coopeÍatfua e llanspaÍente, adolândo
procedimentos que garaúam a paÍticipaÉo da comunidade escolaÍ
nas tomadas de dechôes peda!ógicos e admhbbativas, de loíma a
contribuir com a autonomia da escola, asseguÍando o pluaalismo de
idêias e decisões que üabilizem a quâlidâde social da educaçâo escolar.

Ân. 7' - O cunÍculo das Escolas de Tempo lntegÍal, seÍá
Íegulamentado pela SecÍetaria Municipal de Educâção êm coniunto
com o Conselho Mwicipsl de Edücaçâo e conlemplatá awidades
educativas diÍoronciadas no campo daG ci,êÍtcia§, no6 dÍerenteG tiÍroc
de linguagens cultura, e l6zeÍ, tecnologias, multiculturalismo,
pÍeseÍvação do meio ambiente, pÍomoção dâ sãúde, educação
Íinânceira, estudo do lugar, enlre oulÍas, articuladas às áÍeas do
conhecimênto e aos componentes a{rriarraÍes, que venham conbibuir
para o desenvolúmento pleno do estrdanle.

ParágÍaÍo únho - A opeÍaclonalzação do ctrrlqro ocoíÍeíá de toíma
intêgralizada o diveÍsificada, stravóG d6 matiz fr.xÍvê|, compod€ da
Base Cunicular comum e Pa.te Oiversifcada (Campos lntegradoÍ6),
íespeitando a realidade local e se deseÍvofuerá com â pâ.ticipâção ê
a prêsênça contÍnua dos estudantes, proÍessoíes, eqripe de geslão e
de todos os membÍ6 da comunidade escohÍ, e em todos os espaços
e têmpos da escola, com vistas à ehboração e execuÉo do PÍojeto dê
Vida dos estudantes.

AÉ. 8' - As MatÍizes CurriculaÍes de ReíeÍência para
organização do trabalho pedagógico devêm ser desenvoMdas de
acordo com as DiÍeldzes CurriculaÍês Nacionab. como DocumeÍtos
CuÍrio.rlares, o Conselho Municipal de EdrcaÉo. abíangeído a Base
Comum CuÍicular, Parte OiversiÍicada (Campos lntegradoíes) e
Atividldas Foímrtivas, coníoímê áíêâs dê conhccimento a sêús
Componenles Curriculaíes e realidade local, organizados com a
distribuição das âulas de toÍma irtegÍada e arli.rlada.

ArL 9' - As Atiüdades FormatÍvãs qre, em algum momeÍto,
pode.ão ser confi$rradas como c!ínpooêítes complemeotaÍ€6. aeíão
dê6ênvolvüa6 poí ProÍe68ores ou AgÊntês de Edrcaçáo kttêgíal, com
vistas à formação integral dos eBtudantes, que consequedemente,
caracterizaÍào â idemidade da Escola dê Têmpo lntegral.

Art 10" - Para Íins desta lei, consideram-se Atiüdades
Formativas as alividades cuJturais, espoÍtivas, aÍtÍsticâs, cienlílicas
ou tecnológicas e as de apoio pedagó{rcas, dessryolvidas de foÍma
pÍeserrcial, denüo or, íoÍa da unidade escolar, destinadas a mehoriâ
do apíoveitamento escolar, ao enÍiquecimento do cuÍrÍculo e do
dêsenvofuimeÍrlo inlelectual, social, fÍsico, êmocional e cultuÍal do
aluno-

ArL í1o -As Escolas Municiraê de EÍsino Fundamental que
implantarem o regime de Tempo lnlegÍal terào suas malrizes
curÍiculâÍes constiluídas da seguinte íoÍma:

| - Carga HoráÍaa dê 20 horas ou 30 horas semanais do currículo
compodo pebs componenles da BNCC.
ll . CsÍgâ HoíáÍiâ de ,5 horrs scmanais constituÍdas de pâÍlê
diyordficada do cuÍrículo, clfn ba6o a alêndeí a6 mâis diveÍsas área6.

Ân. 12" - As escolas de tempo integÍal oÍeíecerão uma
caÍga hoíáÍia semanal total coÍÍespondenle no mlnimo a 3s(trinta e
cinco) horas,,/adas e no máximo de 4s($raÍenta e cinco) horaslaula.

P.ragralo único. À iornada êscolaÍ de Tempo lntêgral poderá
fuÍrcionaÍ em dois fuítos manhâ e tarde ou em íormalo de horários
coíÍido§, ds íorma a alirg* obrigaloriamâírtê, no mlnimo, 7 horas diária6.

Aú í3' - o públho-alvo paía a oÍêÍta de ati\ridades voltadaE
à ampliação dâ joÍnada êscolar 6ereo oa estudantes mabculados
nas escolas do Sistema Municipal de Ensino, a serem atendidos
gÍadualÍnente.

A.t 'lt' - Fbam cÍíadâs as firnç{es de 466êterúes de Sala
da Educação lntêgÍal quê êstaÍáo envolvidos nas Atividadês
FoÍmaúas anpÍacitadas, tais como: ofichar de e§poíte6; de culfura
aíroindigena e cuttuÍa local; de projeto6 intêgÍadoíes; de dança e
música; de teabo; dê êducâÉo pabimonial ê ambiêntal; de pro.ieto dê
vida; de mdlileüamêoto;de têcoologia da inÍormaçáo e da comunicação
- TIC'S: enúê o{rfas alividadês.

I 'l' - A SecÍetaÍia Municipal de Educação podêrá contratar Os
GsideÍúes de Sâla da Êd&açâo lÍÍegÍal, mediaÍúe procêsso selêüvo
simpliricado, paÍa Íealização das Atividades FoÍmativas
Complemeríares suprac adas.

§ ? - Os assistentes de Sala da EúrcáÉo lntegÍal recebeÍão
üna boha de riuda de êlsto no valoÍ dê rnek sâlátio miÍúno de
acoÍdo com o cabndário êscolâÍ.

ArL í6" - As Escolâs Municipais de Íempo lntegral terão
melâs e resrrltôdos a serem alcançados de acordo com os indicadoÍes
de qualk ade estabelêcidos pelo Mirfstério da Educação. e Secretaría
de Educâção â partir dos dados apresentados pelas avaliações
internas e eíeÍnâs.

I l" -As Escolas MuniciraÉ de Tempo lmeoral não poderáo ter evasão
e repaorraçào, os alrnos que tiveÍem difiauldades de aprêndizagens
deverão um acompar*Emerúo indvidua!.
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^n. 
la" - Para a ooÍisêcução da Polltica Municipal de

Edn áÉo líltêgÍal a SeoelaÍiâ MüÍcipal de Edrcação, poderá celebrar
convênios, paÍcerias, contralação dê serviços e de acordos de
cooperação técnica com inslituiçôes Biblicas e pÍivadas, frmar têrmos
de cooperação com oÍgÊÍismos ê i.rstituiçóes nacionais, inteÍnacionais
e congêneres.



DI RIO OFICIAL DO MUNICIPIO
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICTPAL DE MANAÍRA
Lei N"220/0lde l0/l0i0l -MANAIRA-24 DEMARÇODE2026-TiragemdestaEd:40Exemplares

a ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNIGIPAL

Art 17' - Os casos omisso6 serão diíimidos pela SecÍetaÍia
Municipal de Edrcação, junto ao Conselho Municipal de Educaç5o, a
geíão adminishôtiva e pedagó(ica da Redê de Tempo lntegÍal.

Art. í8' - As despêsâs decoÍrentes da êxêcução desta
Lei corÍeÍão por conta dê dotações orçamentária§ con§ignada§
anualmente à SecÍetâíia Municiralde EducaÉo, obseÍvado§ os limites
de movimentação, empenho e pagamento da ptogÍam.ção
oÍçamentáaia ê FúranceiÍa aiual.

Art. 19" - Esta Lei êntÍará em vigoÍ na data de sua
publicação, ficando Íevogadas as disposições em contráÍio.

12 365 í006 2í82 BoEa de lncêntivo a Educação de

Jovêns, Adulto3 ê ldogos
Obietivo: Estimular à Educaçáo de Jovêns, Adulto3 ê ldo3os

no llunicÍpio.

DESPESASCORREI{ÍES:

FOlilTE DE RECURSOS: i500O0OG RocuEo. não ViÍEul.dor de

lmposlo3

Gabúete do Prefeito Constitucionâl do mudcipio de Mânoira, Estxdo

da PaÍãibâ. em 24 d€ rErço & 2026, 203 aro§ & tod+ctdêocü <io

.lresil e 64 ano3 de Eúsncipoçâo Politisá do úuaiciPio de MrDrirr-
PB

TOTAL - ........ .Rt:300.000,00

Art 2' - Contt'tri nrcqEG p.r. cob.ú[. do ct#ito
orpecial aberlo pelo aÍtigo entorior or pÍovêniênlê3 de

Anulaçào Parcial dê Dotaçóoi con3ignadas no Orçamênto,

r|oi bímor do aÍt 4lt, § 'lo dt Lci a.!201ôt, cooíormG rubiic!
dclinlda em Decreto,

tuL 3" - Fira tãn bán aut)rh,.b o EleorüD
MtÍIiaoala
20262A29

i'Eur6b CÉdit) E+êci rD PhD. P
e na Iêi de Dnetrizes o nÇãn entárbs palã o

Art 4" -Esb Lei enbã eÍn vi?or na data de sua
p-bliaÊÇâo, revogadas as di8posições em conüário.

Gatircte do PÍebib CoílsliüJcioml do muoiçÍpio de Manaka, Estado
da Paraba, em 2it de maÍço de 2025, 203 anc da lndêpeodência do

BÍâ8il e êí an6 dê Emancipação Pollücâ do Murúchio de Manaira-
PB.

Dr. MÂTOEL VIRGUUNO SIMÀO
- Prefeito coo3titucional-

339048

ti3ica3..

Outros auxllios tinarcêiro3 a pes3oa3

...............-.............300.1»0,00

Dr. iIANOEL VIRGULIÍ{o SlÍtlÃO
- Prêíêito Constitucional-

LEI MUNICIPAL N" 65E/2026, de 24 de rrlâço de 2026.

AbÍe cÍédito especial
ao Orçamento do
coírênte ExercÍcio
2026, destinado ao
BOLSA OE
tltcEllTlvo A
EDUCAçÀO DE
JOI'E'{S,ADULTO§ E
IDOSOS, para fins
que mênciona e dá
outÍas pÍovidências-

O PREFEITO CONSÍIÍUCIONAL DO HUNICÍP|o OE

IIANAÍRÂ, ESÍADO DA PÂRAIBA, no (§o de suas atibuições legab
coníeridas pelo que delermina o art. 38, da [.i OÍ!ánka Í{uokipal,
Íaço saber que a CãmaÍa de Vereadores do municlpio dê Manaka.

Eshdo da ParaÍba-PB. DECRETA e êu SANCIOiIO a seguinte Lei.

Aí. lô - Fica o Podeí Executivo Municipal de MANAÍRA-
PB. autorizado a abriÍ um c.édito especialiwioao Oíçameflto coíente
no valor de R§ 300,000,00 (Trqz.ntos mil rcaÉ|, dêstinâdo a
BoLsA DE rNcENnvo a EDucaçÃo DE JovEI'rs, ÂDULros E
IDOSOS, para discussão e votaçáo da seguhte Lei.

eeúb e 2e6 autÍnati(Enenê, para qre hã]â
<Unpatbili* O:rn a âIêrã!â^' O1ã Fâ}iãrâ rELOA/m6.

30.000 SecÍctaria Münicioâl dê Educação
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